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 PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Federal da 3ª Região

6ª Turma
 

APELAÇÃO CÍVEL (198) Nº 0001000-87.2016.4.03.6100
RELATOR: Gab. 21 - DES. FED. JOHONSOM DI SALVO
APELANTE: TRANSOIL COMERCIAL E DESIDRATACAO DE RESIDUOS LTDA - ME
Advogado do(a) APELANTE: PAMELA PARPINELLI DOS SANTOS - SP316896-A
APELADO: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO
Advogado do(a) APELADO: EDMILSON JOSE DA SILVA - SP120154-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 
 
 

D  E  C  I  S  Ã O
 
 

TRANSOIL COMERCIAL E DESIDRATAÇÃO DE RESÍDUOS
LTDA., ajuizou ação em face do CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA
– IV REGIÃO  cujo objeto é a desnecessidade de inscrição no
Conselho.

Valor da causa - R$ 5.000,00.

A prova pericial foi realizada – ID 164391737.

A sentença rejeitou o pedido de declarar a “inexistência de 
obrigatoriedade de a autora registrar-se no Conselho Regional de
Química e de indicar responsável técnico, além da consequente
anulação da multa imposta [...]”. A resolução do mérito deu-se nos
termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Condenou
a autora a pagar ao vencedor as despesas que antecipou, com
atualização monetária desde o dispêndio. E os honorários advocatícios
que fixou em  R$ 13.119,96 (treze mil, cento e dezenove reais e
noventa e seis centavos). Cálculo de correção monetária e juros a ser
realizado com base no Manual de Orientação de Procedimentos para
os Cálculos na Justiça Federal, do Conselho da Justiça Federal, que
estiver em vigor na data da conta.  Sentença não sujeita à remessa
necessária.

Apelou a autora pleiteando a reforma da r. sentença para
anulação da multa imposta e a inversão dos ônus sucumbenciais; ou,
em atenção ao princípio da eventualidade, a redução dos honorários

advocatícios arbitrados, com a aplicação do Art. 85, §2° do CPC.
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advocatícios arbitrados, com a aplicação do Art. 85, §2° do CPC.
Recurso respondido.

É o relatório.

Decido.

A reiteração de decisões num mesmo sentido, proferidas
pelas Cortes Superiores, pode ensejar o julgamento monocrático do
recurso, já que, a nosso sentir o legislador, no NCPC, disse menos do
que desejava, porquanto - no cenário de apregoada criação de meios
de  a Jurisdição - não tinha sentido reduzir a capacidade dosagilizar
Tribunais de Apelação de resolver as demandas de conteúdo repetitivo
e os recursos claramente improcedentes ou não, por meio de decisões
unipessoais; ainda mais que, tanto agora como antes, essa decisão
sujeita-se a um recurso que deve necessariamente ser levado perante
o órgão fracionário desde que o mesmo obedeça o preceito do § 1º do
art. 1.021, é claro.

No âmbito do STJ rejeita-se a tese acerca da impossibilidade
de julgamento monocrático do relator fundado em hipótese jurídica não
amparada em súmula, recurso repetitivo, incidente de resolução de
demanda repetitiva ou assunção de competência, louvando-se na
existência de entendimento dominante sobre o tema. Até hoje,
aplica-se, lá, a Súmula 568 de sua Corte Especial (DJe 17/03/2016).
Confira-se: AgInt no AgRg no AREsp 607.489/BA, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe
26/03/2018 - AgInt nos EDcl no AREsp 876.175/RS, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe
29/06/2018 - AgInt no AgInt no REsp 1420787/RS, Rel. Ministro
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF
5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe
26/06/2018 - AgRg no AREsp 451.815/SC, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018.

Ademais, cumpre lembrar o pleno cabimento de agravo
interno contra o decisum, o que afasta qualquer alegação de violação
ao princípio da colegialidade e de cerceamento de defesa, a despeito
da impossibilidade de realização de sustentação oral, já que a matéria
pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da Turma, onde
a parte poderá acompanhar o julgamento colegiado, inclusive
valendo-se de prévia distribuição de memoriais (AgRg no AREsp
381.524/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 17/04/2018, DJe 25/04/2018 - AgInt no AREsp 936.062/SP, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em
21/03/2018, DJe 27/03/2018 - AgRg no AREsp 109.790/PI, Rel.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em 06/09/2016, DJe 16/09/2016). Deveras, "Eventual mácula na
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da
matéria pelo órgão colegiado na seara do agravo interno " (AgInt no
AREsp 999.384/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017 - REsp
1677737/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018).

No âmbito do STF tem-se que "A atuação monocrática, com
observância das balizas estabelecidas nos arts. 21, § 1°, e 192, caput,
do RISTF, não traduz violação ao Princípio da Colegialidade,
especialmente na hipótese em que a decisão reproduz compreensão
consolidada da Corte" (HC 144187 AgR, Relator(a): Min. EDSON
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 04/06/2018, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 12-06-2018 PUBLIC 13-06-2018).
Nesse sentido: ARE 1089444 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN,
Segunda Turma, julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-111 DIVULG 05-06-2018 PUBLIC 06-06-2018.

Na verdade, o ponto crucial da questão é sempre o de
assegurar à parte acesso ao colegiado. Por tal razão o STF já validou
decisão unipessoal do CNJ, desde que aberta a via recursal
administrativa. : "Ainda que se aceite como legítima a decisãoVerbis
monocrática do relator que indefere recurso manifestamente incabível,
não se pode aceitar que haja uma perpetuidade de decisões
monocráticas que impeça o acesso ao órgão colegiado" (MS 30113
AgR-segundo, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-121 DIVULG
18-06-2018 PUBLIC 19-06-2018).

A possibilidade de maior amplitude do julgamento
monocrático - controlado por meio do agravo - está consoante os
princípios que se espraiam sobre todo o cenário processual, tais como
o da eficiência (art. 37, CF; art. 8º do NCPC) e da duração razoável do
processo (art. 5º, LXXVIII, CF; art. 4º do NCPC).

Quanto ao recurso manifestamente improcedente (referido
outrora no art. 557 do CPC/73), é verdade que o CPC/15 não repete
essa locução.

Porém, justifica-se que um recurso que,  não reúneictu oculi,
a menor condição de alterar o julgado recorrido, possa ser apreciado
pelo relator in limine e fulminado. A justificativa encontra-se nos
mesmos princípios já enunciados e também na possibilidade de
reversão em sede de agravo interno.
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A propósito desse tópico, há tempos José Carlos Barbosa
Moreira advertia que, entre as  "disfunções do mecanismo

, estájudiciário", "no tocante à condução do processo"   "a
sobrevivência de feitos manifestamente inviáveis até etapas
avançadas do iter processual, em vez do respectivo trancamento
no próprio nascedouro (pelo indeferimento da petição inicial) ou

("Sobre aem ponto tão próximo daquele quanto possível" 
"participação" do Juiz no processo civil", em "Participação e Processo",
pág. 383, Edit. RT, edição 1.988).

De se destacar, ainda que o próprio art. 8º do CPC atual
minudencia que ao aplicar o ordenamento jurídico o Juiz deve observar
- dentre outros elementos valorativos - a razoabilidade. A razoabilidade
imbrica-se com a normalidade, uma tendência a respeitar critérios
aceitáveis do ponto de vista da vida racional, em sintonia com o senso
normal de pessoas equilibradas e respeitosas das peculiaridades
próprias tanto do cenário jurídico quanto da vida prática.

Escapa da razoabilidade dar sequência até o julgamento
colegiado a um recurso sem qualquer chance de sucesso, o que se
verifica não só diante do contexto dos autos - que não sofrerá mutação
em 2º grau - quanto da desconformidade, seja da pretensão deduzida,
seja dos fundamentos utilizados pelo recorrente, com a normatização
jurídica nacional.

Noutro dizer: a razoabilidade impõe que se dê fim, sem
maiores formalidades além de assegurar o acesso do recorrente a um
meio de contrariar a decisão unipessoal, a um recurso que é - ictu oculi
- inviável.

Há muito tempo o e. STJ já decidiu que, mesmo que fosse
vedado o julgamento monocrático, à míngua de expressa autorização
legal, "tal regra deve ser mitigada em casos nos quais falta à ação
qualquer dos pressupostos básicos de existência e desenvolvimento
válido do processo", porquanto, nesses casos, "despiciendo exigir do
relator que leve a questão ao exame do órgão colegiado do Tribunal,
sendo-lhe facultado, em atendimento aos princípios da economia e da
celeridade processuais, extinguir monocraticamente as demandas
inteiramente inviáveis" (REsp 753.194/SC, Rel. Ministro José Delgado,
1ª Turma, j. 04/08/2005, DJ 05/12/2005).

Além disso, é o art. 6º do NCPC que aumenta
consideravelmente o espaço hermenêutico do magistrado no novo
cenário processual.
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A exegese que aqui fazemos sobre a extensão do campo
onde pode (e deve) ser o recurso julgado monocraticamente, não é
absurda, na medida em que a imperfeição natural e esperável de toda
a ordem jurídico-positiva pode ser superada pela "...atuação inteligente
e ativa do juiz...", a quem é lícito "ousar sem o açodamento de quem
quer afrontar, inovar sem desprezar os grandes pilares do sistema"
(DINAMARCO, Nova era do processo civil, págs. 29-31, Malheiros, 4ª
edição).

Indo além, deve-se atentar para a análise econômica do
Direito, cujo mentor principal tem sido Richard Posner (entre nós,
leia-se Fronteiras da Teoria do Direito, ed. Martins Fontes), para quem -
se o Direito deve se adequar às realidades da vida social - a eficiência
(de que já tratamos) torna esse Direito mais objetivo, com o prestígio
de uma racionalidade econômica da aplicação do Direito, inclusive
processual.

Para muitos, a eficiência deve servir como um critério geral
para aferir se uma norma jurídica é ou não desejável (confira-se
in te ressan tes  cons ide rações  em
https://direitorio.fgv.br/sites/direitorio.fgv.br/files/u100/analise_economica_do_direito_20132.pdf),
se é útil ou não para os fins de pacificação social pretendida pela
Constituição, eis que o Direito aparece na civilização (ocidental, pelo
menos) justamente como uma dessas maneiras de pacificação.

Passando ao largo de discussões que aqui não interessam,
concebemos que a análise econômica do Direito tem grande alcance
no âmbito processual, especialmente o civil, prestigiando-se uma
"racionalidade econômica" a ser aplicada a institutos processuais, com
vistas ao utilitarismo das fórmulas (em substituição ao estrito
formalismo), sem que com isso se vá substituir a valoração ética do
Direito (processual, aqui).

Esse utilitarismo pode conduzir a interpretações e alcances
da norma que - sem sacrifício do contraditório e da isonomia dos
litigantes - permitam uma simplificação desejável tendo em vista que a
atividade judicante deve ser útil para a sociedade, e essa utilidade
envolve rapidez e eficiência, a direcionar a solução da lide na direção
da paz social.

A análise econômica do Direito não pode ter como fio
condutor a valorização do dinheiro (custos menores) em detrimento de
critérios morais ou do princípio de justiça; pode-se usar dessa
teorização para baratear o processo não apenas no sentido estrito de
menor dispêndio de pecúnia, mas também - e principalmente - no

sentido da economicidade de atos, procedimentos e fórmulas, tudo em
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sentido da economicidade de atos, procedimentos e fórmulas, tudo em
favor da razoabilidade e da utilidade.

No ponto, merece consideração entre nós - posto que não
sendo criação genuinamente brasileira, a análise econômica do Direito
naturalmente deve ser, aqui, estudada, compreendida e aplicada cum

 - a chamada vertente normativa preconizada porgranulum salis
Richard Posner, a qual se ocupa de indicar modificações a serem
incorporadas pelo ordenamento jurídico e pelos operadores do Direito a
fim de conferir maior eficiência às suas condutas. É que essa vertente -
de modo correto - elege como valor a ser buscado a eficiência,
imprescindível para que se atinja a pacificação social que é o objetivo
último do Direito dos povos ocidentais.

Eficiência e utilitarismo, na forma explicitada pelo tanto que a
análise econômica do Direito pode ser aplicada no Brasil, podem
nortear interpretações de normas legais de modo a que se atinja, com
rapidez sem excessos, o fim almejado pelas normas e desejado pela
sociedade.

A respeito do tema asseveram Marinoni, Arenhart e
: “Assim como em outras passagens, o art. 932 do CódigoMitidiero

revela um equívoco de orientação em que incidiu o legislador a respeito
do tema dos precedentes. O que autoriza o julgamento monocrático do
relator não é o fato de a tese do autor encontrar-se fundamentada em
“súmulas” e “julgamento de casos repetitivos” (leia-se, incidente de
resolução de demandas repetitivas, arts. 976 e ss., e recursos
repetitivos, arts. 1.036 e ss.) ou em incidente de “assunção de
competência”. É o fato de se encontrar fundamentado em precedente
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou em
jurisprudência formada nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais
Regionais Federais em sede de incidente de resolução de demandas
repetitivas ou em incidente de assunção de competência capaz de
revelar razões adequadas e suficientes para solução do caso concreto.
O que os preceitos mencionados autorizam, portanto, é o julgamento
monocrático no caso de haver precedente do STF ou do STJ ou
jurisprudência firmada em incidente de resolução de demandas
repetitivas ou em incidente de assunção de competência nos Tribunais
de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais. Esses precedentes
podem ou não ser oriundos de casos repetitivos e podem ou não ter
adequadamente suas razões retratadas em súmulas. (“Curso de

”, 3ª e., v. 2, São Paulo, RT, 2017).Processo Civil

No ponto, são importantes as considerações a respeito do
alcance do atual art. 932, formuladas com precisão por Arnaldo

, publicadas no site Conjur em 18/02/2017 (Quirino de Almeida
https://www.conjur.com.br/2017-fev-18/arnaldo-almeida-julgamento-monocratico-aumentou-poderes-relator

Num. 164826548 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO - 16/07/2021 14:35:25
https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21071614352513400000163550862
Número do documento: 21071614352513400000163550862



https://www.conjur.com.br/2017-fev-18/arnaldo-almeida-julgamento-monocratico-aumentou-poderes-relator
), no seguinte teor: “...é de se indagar se realmente a alteração
legislativa é peremptória ao vedar (implicitamente) que o relator decida
monocraticamente quando se colocar em face de jurisprudência
dominante (pacificada) ainda não sumulada. A indagação se justifica na
medida em que pela dinâmica das atividades dos tribunais poderá
ocorrer situação na qual, por exemplo, órgãos fracionários que
compõem uma Seção, Turma ou Câmara Especializada, estejam
decidindo à unanimidade ao analisar uma específica tese jurídica,
conquanto o tribunal por várias razões ainda não tenha cumprindo a
regra estabelecida no artigo 926, § 1º, do CPC/2015 (“os tribunais
editarão enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência
dominante”). A hipótese requer reflexão que conduza a possibilidade de
mitigar aquela orientação do artigo 932 do CPC de 2015. Se o tribunal
possui entendimento firme e dominante acerca da melhor interpretação
do direito ou de matéria que sabidamente é repetitiva, impõe-se a
edição de súmula, independentemente de provocação da parte ou
interessado (quiçá por meio de instrumentos tais como o incidente de
assunção de competência – art. 947 -, ou do incidente de resolução de
demandas repetitivas - art. 976). Quando o tribunal não se antecipa
editando a necessária súmula, atendendo a novel orientação da norma
processual que instaurou um  microssistema de valorização do
precedente, vocacionado à resolução das demandas no menor tempo
possível, à tutela da segurança jurídica e ao princípio da isonomia, é
salutar possibilitar ao relator decidir monocraticamente com
fundamento em jurisprudência dominante na hipótese mencionada,
apesar da redação atual do art. 932, nesse aspecto, diversa daquela
que era prevista para o art. 557 do CPC/1973. A afirmação é tanto mais
coerente se fizermos uma leitura atenta do artigo 489, § 1º, incisos V e
VI ( ), na medida em que, s.m.j., o preceito legala  contrario sensu
autorizaria decisão fundada não somente em enunciado de súmula,
mas também em jurisprudência ou precedente que veiculam tese
jurídica ainda não sumulada ou submetida ao procedimento de
julgamento de recursos repetitivos.”.

Ainda ao tempo do CPC/73, Cândido Rangel Dinamarco
investia contra os recursos que inutilmente seriam submetidos ao órgão
fracionário da Corte; inutilmente porque estavam, à evidência, fadados
ao insucesso. Escreveu o mestre: “Negar seguimento é uma locução
de grande envergadura, abrangendo hipóteses de recursos
desmerecedores de conhecimento, porque lhes falta algum
pressuposto de admissibilidade, e recursos desmerecedores de
provimento, porque desamparados pelo direito, pela jurisprudência ou
pela prova. No art. 557, portanto, negar seguimento é impedir que o
recurso siga para câmara ou turma, em todas hipóteses nas quais ele 

 (recursos manifestamenteseja claramente fadado ao insucesso
inadmissíveis ou infundados)” (destaquei - “A reforma da reforma”, pág.
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inadmissíveis ou infundados)” (destaquei - “A reforma da reforma”, pág.
18, ed. Malheiros, 2002).

Para nós, todas as considerações até agora tecidas se
permeiam, sem conflitos, de modo a justificar a ampliação interpretativa
das regras do NCPC que permitem as decisões unipessoais em sede
recursal, para além do que a letra fria do estatuto processual previu.

Nesse cenário, é cabível o julgamento unipessoal quando a
decisão recorrida não tem suporte nos autos ou no sistema jurídico
vigente. Nesse sentido é a jurisprudência desta Turma.

Destarte, o caso presente permite solução monocrática.

A sentença foi lavrada da seguinte forma:

“...

O ponto controvertido consiste na obrigatoriedade de registro
da autora perante o Conselho Regional de Química.

A controvérsia é substancialmente fática, e depende da
análise da natureza da atividade exercida pela parte autora. Para tanto,
foi nomeado perito que elucidou que a atividade de desidratação do
óleo, tal como exercida, consiste na destilação, processo classificado
pela química como operação unitária, uma das séries de etapas de um
processo químico – o qual não depende necessariamente de reações
químicas.

Conforme verificou o perito, o “óleo a ser ‘desidratado’ é
mantido nos tanques de estocagem na temperatura de 60 a 80º C
(sessenta a oitenta graus Celsius) e transferido através de bombas
para um dos ‘reatores’ [tanques de destilação]. Por meio de uma
serpentina interna que transporta óleo térmico aquecido, o óleo a ser
tratado é aquecido até a temperatura de cerca de 130º C (cento e trinta
graus Celsius). Quando o óleo atinge 100ºC (cem graus Celsius), a
água presente no óleo contaminado passa para a forma de vapor e
com a redução da temperatura no condensador, volta ao estado
líquido. Neste momento há a separação do óleo da água [...] Após a
desidratação o teor de água no óleo é reduzido para menos de 6%
(seis por cento). Não há exigência do teor de água no mercado que
consome este tipo de óleo para ser usado como combustível em fornos
industriais. Da mesma forma não há por parte do AUTOR nenhum
controle neste teor de água no óleo após a desidratação. O processo é
controlado pela pratica, levando se em conta o volume sob
aquecimento versus o tempo de exposição ao calor, bem como a

quantidade de água que é condensada no condensador [...] O processo
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quantidade de água que é condensada no condensador [...] O processo
de ‘desidratação’ utilizado pelo AUTOR para separar a água que
contamina o óleo combustível naval, é basicamente uma destilação
simples, ou seja, o óleo contaminado é aquecido e com a elevação da
temperatura os líquidos começam a se transformar em vapor, por
escala de ponto de fusão / pressão de vapor. No caso do óleo
contaminado os hidrocarbonetos leves são inicialmente evaporados
seguidos da água. Os vapores voltam a fase líquida no condensador e
são recolhidos em um tanque de armazenamento. Por diferença de
densidade, os hidrocarbonetos leves separam da água – ficam na parte
superior – e são coletados. Esses hidrocarbonetos são juntados ao
óleo desidratado e comercializado”.

A autora apresentou laudo técnico, produzido por profissional
da Engenharia Civil, na qual afirma a inexistência de reatores (embora
tenha sido esclarecido pelo perito, que os chamados “reatores”
funcionam como meros tanques de destilação), bem como a
inexistência do processo de destilação.

A afirmação, porém, não condiz com as duas vistorias
administrativas ou com a perícia judicial realizada no local, na qual
apurou-se a existência de sistema para coleta do vapor d’água, que é
posteriormente utilizado para finalidades diversas.

Sem prejuízo das demais normas mencionadas pelo
Conselho na autuação, deve-se destaque à aplicação dos artigos 1º, V,
e 2º, II, do Decreto n. 85.877 de 1981:

Art. 1º O exercício da profissão de químico em qualquer de
suas modalidades, compreende:

[...]

V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos
e resíduos químicos;

[...]

Art. 2º São privativos do químico:

[...]

Il - produção, fabricação e comercialização, sob controle e
responsabilidade, de produtos químicos, produtos industriais obtidos
por meio de reações químicas controladas  ,ou de operações unitárias
produtos obtidos através de agentes físico-químicos ou biológicos,
produtos industriais derivados de matéria prima de origem animal,
vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da utilização
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produtos industriais derivados de matéria prima de origem animal,
vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da utilização
destas matérias primas sempre que vinculadas à Indústria Química;

[...] (grifei)

A atividade exercida, portanto, configura tratamento de
resíduos químicos, mediante operações unitárias inseridas no processo
químico, que envolve a remoção da água do óleo combustível, bem
como a separação dos hidrocarbonetos leves, para reintrodução no
óleo antes da comercialização.

A atividade consiste em ato privativo de profissional químico,
nos termos dos artigos 1º, V, e 2º, II, do Decreto n. 85.877 de 1981,
ensejando a consequente necessidade de inscrição da autora perante
o Conselho réu, bem como na validade da autuação.

Sucumbência

Em razão da sucumbência, conforme disposto no artigo 82, §
2º e artigo 85 e parágrafos ambos do Código de Processo Civil, o
vencido pagará ao vencedor, além das despesas que antecipou,
também os honorários advocatícios, que serão determinados
levando-se em consideração o grau de zelo do profissional; o lugar de
prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mesurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do artigo 85, § 2º, do Código de
Processo Civil.

O parágrafo 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil
prevê que nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o
disposto nos incisos do § 2o.  

Nestes casos, os honorários advocatícios devem ter por base
a Tabela de Honorários Advocatícios 2021, em matéria administrativa.

Para assentar o montante dos honorários advocatícios cabe
ressaltar que a natureza e importância da causa não apresentam
complexidade excepcional; o lugar de prestação de serviço é de fácil
acesso e o trabalho não demandou tempo de trabalho extraordinário.

Por todas estas razões, os honorários advocatícios devem ser
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Por todas estas razões, os honorários advocatícios devem ser
fixados em valor equivalente ao mínimo previsto na tabela de
honorários da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo, que
é de R$ 13.119,96 (treze mil, cento e dezenove reais e noventa e seis
centavos), para ações judiciais em matéria administrativa. 

O cálculo de atualização será realizado conforme o Manual
de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,
do Conselho da Justiça Federal, que estiver em vigor na data da conta.

...”

A sentença merece ser mantida em seu inteiro teor, nas
exatas razões e fundamentos nela expostos, os quais tomo como
alicerce desta decisão, lançando mão da técnica de motivação per

, amplamente adotada pelo Pretório Excelso e Superiorrelationem
Tribunal de Justiça (STF: ADI 416 AgR, Relator(a):   Min. CELSO DE
MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014ARE
850086 AgR, Relator(a):   Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma,
julgado em 05/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-108 DIVULG
05-06-2015 PUBLIC 08-06-2015 -- ARE 742212 AgR, Relator(a):  Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG 08-10-2014 PUBLIC 09-10-2014; STJ:
AgRg no AgRg no AREsp 630.003/SP, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe
19/05/2015 -- HC 214.049/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/
Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 10/03/2015 -- REsp 1206805/PR,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
21/10/2014, DJe 07/11/2014 -- REsp 1399997/AM, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/10/2013, DJe 24/10/2013. Recente aresto do STJ assim verbalizou:
“...A iterativa jurisprudência desta Corte considera válida a utilização da
técnica da fundamentação  , em que o magistrado adotaper relationem
trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de
decidir. Tal prática não acarreta omissão, não implica ausência de
fundamentação nem gera nulidade” (AgInt no AREsp 855.179/SP, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2019,
DJe 05/06/2019).

Com efeito, na espécie, a apelante deve ser condenada ao
pagamento de   em favor da parte adversa,honorários recursais
majorando-se a verba fixada em primeiro grau de jurisdição em 1%

incidentes sobre a honorária já imposta, o que se mostra adequado e
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incidentes sobre a honorária já imposta, o que se mostra adequado e
suficiente para remunerar de forma digna o trabalho despendido pelos
patronos em sede recursal.

Pelo exposto, nego provimento à apelação.

Intimem-se.

Com o trânsito, à baixa.

São Paulo, 15 de julho de 2021.
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